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WELLINGTON PAIVA PEREIRA, devidamente qualificado à fl. 03, responde a presente ação penal pública incondicionada, como incurso na sanção do crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/03 c/c art. 244-B da Lei n° 8.072/90, na forma do artigo 69 do Código Penal, porque segundo consta na denúncia: ´No dia dez de maio do ano dois mil e onze, cerca das vinte e uma horas e quinze minutos, em via pública, na Rua Dimas Teixeira, s/n, Bairro Jardim Esperança, nesta cidade, o denunciado fi preso em estado de flagrância por policias militares lotados no 25° BPM, porque, em ação conjunta e solidária com o adolescente Yuri Monteiro Freitas, com vontade livre e consciente direcionada à prática do injusto, portava, sem autorização da autoridade competente e em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, exigida pela lei n° 10.826/2003, um revólver da marca Taurus, - calibre 38, de n° JC 275453 de uso permitido, regularmente municiado com 04 cartuchos do mesmo calibre marca CBC, e em condições de ser utilizado na prática de atividade criminosa, conforme noticiam os auto de apresentação e apreensão, à fl. 02 e laudo pericial que será acostado aos autos oportunamente, cujas peças técnicas evidenciam a materialidade do tipo criminal. Ressalta-se que os milicianos em patrulhamento de rotina avistaram quando o denunciado, em companhia do adolescente se desvencilhar de algo, por esta razão abordaram e nada encontrando com os mesmo diligenciaram no local que tinham visto sendo arremessado um objeto e lograram êxito em recuperar e apreender o material acima descrito, logo após os milicianos prenderem o denunciado em flagrante delito. Averbe-se que não consta informação que a arma apreendida em poder do denunciado está registrada em seu nome no Órgão oficial competente, circunstancia que inviabiliza a prestação de fiança, em face da previsão do § único da art. 14 da referida lei. Certo é que anteriormente aos fatos acima descritos o denunciado, consciente e voluntariamente, corrompeu o adolescente Yuri Monteiro Freitas, eis que, como dito, praticava com o mesmo a conduta delituosa acima descrita, incidindo em conseqüência no tipo penal de corrupção de menores , consubstancialmente, em corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 anos, com ele praticando infração penal. Irrefragavelmente, o denunciado, auxiliando-se física e psicologicamente com o adolescente Yuri, conscientes e voluntariamente, portavam uma arma de fogo. O denunciado com mais de uma acão consciente e voluntariamente praticou dois crimes, em concurso material.´ A denúncia de fls. 02-A a 02-D, recebida à fl. 63 em 24/05/2011, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 62 e dentre outras, constam as seguintes peças: auto de apresentação e apreensão à fl. 02, auto de prisão em flagrante às fls. 03 a 05, nota de culpa à fl. 07, registro de ocorrência às fls. 14 e 15, Pedido de liberdade provisória às fls. 16 a 18, CAC às fls. 32 e 78, Decisão Judicial às fls. 37 a 39, Pedido de reconsideração da liberdade provisória às fls. 42 e 43. Cota Ministerial às fls. 60 e 61. Recebimento da denúncia às fls. 63 e 64, ocasião em que foi designado a AIJ para o dia 11/08/2011, bem como concedida a liberdade provisória ao acusado. Alvará de Soltura à fl. 70. Mandado de citação e intimação à fl. 73. CAC á fl. 78. Defesa Preliminar às fls. 83 a 85. Laudo de exame de arma de fogo e munições à fl. 87 e 90. Despacho nos termos do art. 397 do C.P.P. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme Assentada de fl. 92, ocasião em que o acusado esteve presente. Foram ouvidas as testemunhas da denúncia Ronaldo Pereira do Nascimento e André Luiz Alves Campos e da defesa Yuri Monteiro Freitas. O acusado, em seu interrogatório, negou os fatos narrados na denúncia. Pelo juízo foi determinado que a Vara de Infância e Juventude fosse oficiada para remeter a este Juízo o depoimento do adolescente infrator Yuri. Promoção Ministerial requerendo a juntada do depoimento do adolescente infrator em juízo à fl. 102. FAC às fls. 105 a 107. O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 108 a 112 pugnou pela condenação do acusado nas sanções do art. 14 da Lei n° 10.826/03, assim como pela absolvição com relação ao delito do art. 244-B da Lei n° 8.069/1990. A Defesa, em Alegações Finais, às fls. 114 e 115, requereu a absolvição do acusado. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs ação penal pública incondicionada em face de WELLINGTON PAIVA PEREIRA, imputando o injusto penal da lei de armas, bem como a corrupção de menores, em razão do exposto na denúncia de fls. 02-A a 02-D. A materialidade delitiva foi comprovada através do Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 02, Laudo de exame em arma de fogo às fls. 87, cuidando-se de 01 (um) revólver, marca Taurus, calibre 38, n° de série JC 275453, junção 1527, acompanhada de 04 (quatro) cartuchos íntegros de calibre nominal 32, com capacidade de produzir disparos, com munição compatível ao seu calibre, bem como através de prova testemunhal. O réu em seu interrogatório negou os fatos aduzidos na denúncia às fls. 97 e 98, conforme descrito a seguir: ´Que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos, o Yuri estava armado e foram fumar; que no dia dos fatos saiu da casa de sua tia e encontrou com o Yuri na rua e o Yuri chamou o interrogando para fumar maconha; que assim o fizeram e ficaram conversando na esquina; que então foram andando para casa e na esquina a Blazer veio e então o Yuri tirou a Arma de Fogo da cintura e jogou por cima do quintal; que então foram presos; que não conhecia os policiais anteriormente; que nunca teve problemas com os policiais; que o interrogando disse que não estava armado; que trabalha no hopital José Operário como maqueiro; que não estuda; que mora com a mãe; que nunca foi preso ou apreendido; que conhece o Yuri da rua, pois mora a três ruas da casa do Yuri; que não tem nenhum envolvimento com tráfico; que só fala superficialmente com o Yuri; que ele só ficava na esquina; que não sabia que ele tinha envolvimento com o tráfico.´ De igual modo a autoria delitiva foi comprovada, em parte, em razão da prisão em estado de flagrância do acusado, às fls. 03 a 05, conferindo certeza visual aos fatos, corroborando a prova testemunhal carreada aos autos. Os Policiais militares RONALDO PEREIRA NASCIMENTO e ANDRÉ LUIZ ALVES CAMPOS prestaram depoimentos precisos e coerentes, ratificados em Juízo às fls. 93 e 94, como se extrai das seguintes colações: ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos estavam em patrulhamento no bairro Jardim Esperança, quando entraram na Rua Dimas Teixeira, quando avistaram o acusado e mais um indivíduo e quando os dois indivíduos avistaram a viatura, jogaram uma Arma de Fogo numa loja de material de construção; que o depoente logrou êxito em arrecadar o revólver calibre 38, com quatro munições; que não conhecia os dois indivíduos; que outro indivíduo era adolescente; que mais nada foi encontrado com os dois indivíduos; que eles não falaram nada; que o depoente ainda disse: ´Eu não falei que ia achar?´, e então eles nada responderam, ficaram quietos...Que o depoente perguntou para os dois indivíduos; que quando o depoente entrou na rua, os indivíduos estavam a uns cinqüenta metros de distância; que eles estavam próximo a uma esquina, em frente a uma loja de material de construção; que a rua tem iluminação; que onde eles estavam, na calçada, só estavam os dois indivíduos; que na outra calçada tinha mais pessoas; que dentro do carro teve como verificar que o maior jogou a Arma de Fogo.... quem portava a Arma de Fogo era o acusado aqui presente porque foi ele quem levantou a mão e a arremessou para dentro de um deposito de material; que ele nada disse sobre o que iria fazer com a Arma de Fogo; que não o conhecia e não conhecia o adolescente.´(depoimento do Policial Militar Ronaldo Pereira Nascimento à fl. 93). ´Que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos estavam em patrulhamento normal, quando entraram na rua e viram dois indivíduos na calçada; que então o acusado aqui presente jogou algo para dentro de uma loja de material de construção, que fica na esquina; que então pararam e o colega do depoente pulou o muro e arrecadou a Arma de Fogo; que salvo engano era um revólver calibre 38, municiado, mas não se recorda quantas munições tinham; que não conhecia os indivíduos; que não se recorda se o outro indivíduo era adolescente; que ficou um falando que era do outro, mas assumiram que a Arma de Fogo era deles.´ Pela Defesa foi perguntado e respondido: ´Que não se recorda se no dia dos fatos foi a primeira vez que tinha passado naquele local; que não se recorda a distância que estava dos indivíduos quando entrou na rua; que conseguiu avistar perfeitamente os indivíduos, inclusive quem fez o gesto de arremessar algo, foi o acusado aqui presente; que pelo o que se recorda, um falava que a Arma de Fogo era do outro.´ Pelo MM Juiz foi perguntado e respondido: ´Que não se recorda se eles disseram o motivo de estarem armado; que não disseram de quem comprou a Arma de Fogo; que não conhecia o acusado nem mesmo o adolescente Yuri.´ (depoimento do Policial Militar André Luiz Alves Campos à fl. 94). Ademais, consoante a jurisprudência pacificada, os testemunhos policiais, seguros e convergentes, são aptos a embasar decreto condenatório, como se segue: ´O depoimento de policial, assume força probante incriminadora, uma vez que, como qualquer pessoa, o policial pode servir como testemunha, sabe o compromisso de dizer a verdade, notadamente se não há elementos indicadores de que tenha ele se desviado do exercício de sua função pública, da qual decorre a presunção júris tantum da legitimidade de sua atuação.´ (Apelação Criminal nº.: 172.521-3 - São Paulo - 4ª Câmara Criminal - Relator: Bittencourt Rodrigues - 12.06.95 - V.U.). Os milicianos são funcionários públicos, cujos depoimentos possuem presunção de veracidade, não existindo motivos nos autos para que acusassem uma pessoa inocente que não conheciam, mas estavam somente cumprindo a sua atividade laborativa pública. ´A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão-só pela sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com outras provas idôneas. Precedente.´ (HC 74522/AC - 2ª Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU 13.12.96, p. 50167). Esse entendimento se encontra sedimentado pelo nosso Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula nº 70, que assim dispõe: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. A defesa alega que não há provas cabais para que o réu seja condenado, o que não merece prosperar, uma vez que as provas nos autos e os depoimentos das testemunhas evidenciam que o acusado realmente praticou o crime de porte ilegal de armas, sendo ele o indivíduo que levantou o braço e arremessou a arma, dispensando-a. A atividade do réu se subsume aos aspectos objetivo e subjetivo do tipo penal definido no artigo 14 da lei nº. 10.826/2003, o qual por ser crime formal, consuma-se com o simples fato de ter consigo arma de fogo em condições de pronta utilização. Note-se, ainda, que o réu não tinha qualquer autorização exigida por lei em caráter obrigatório que pudesse tornar legal sua conduta. No que tange ao crime de corrupção de menores, esta Magistrada entende que ele ostenta caráter material, sendo necessária a comprovação de que o acusado contribuiu, concretamente para a inserção do adolescente Yuri nas práticas delitivas reiteradas. Não há nos autos nada que comprove efetivamente a corrupção da adolescente no ´mundo´ do crime. Some-se ao supracitado a ausência de provas de que o adolescente estivesse, inclusive, praticando ato infracional ao compartilhar arma de fogo, fundamento este que passo a esposar para absolver o acusado dessa imputação, com lastro no princípio in dúbio pro reo. Os resquícios de prova tarifária devem ser expurgados do ordenamento jurídico, face ao sistema acusatório, do qual decorrem os princípios do livre convencimento do juiz e livre apreciação das provas, as quais serão valoradas pelo magistrado de acordo com a sua convicção, regras de experiência e conjunto probatório colhido durante a fase procedimental e judicial. Culpável o acusado, pois é imputável e estava ciente do seu agir, podendo e sendo-lhe exigível conduta diversa e em consonância com os preceitos do nosso ordenamento, não existindo causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado WELLINGTON PAIVA PEREIRA como incurso na pena do artigo 14 da lei nº. 10.826/03, absolvendo-o das demais imputações com fulcro no art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal. Passo a dosimetria da pena com fulcro no artigo 59 e 68 do CP. 1º FASE - O acusado é primário e não possui antecedentes criminais, portanto há circunstâncias favoráveis, razão pela qual fixo a pena base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão mínima unitária. 2º FASE - Ausentes as circunstâncias agravantes a atenuantes. 3º FASE - Ausentes causas de aumento e diminuição de pena, motivo pelo qual fixo a pena em definitivo em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão mínima unitária. A pena deverá ser cumprida em regime aberto. Condeno-o, ainda, nas custas e taxa judiciária. O acusado poderá recorrer em liberdade. O réu preenche os requisitos subjetivos e objetivos do art. 44 do CP, motivo pelo qual substituo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços a comunidade, á razão de 01 (uma) hora de serviço equivalente a cada dia de condenação, bem como na entrega de bens no valor de R$ 100,00 (cem reais), mensais, pelo prazo de 02 (dois) anos em instituição a ser indicada no fase de execução. Encaminhem-se a arma de fogo apreendida para o órgão competente, oficiando-se para a sua destruição. P.R.I.C. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Intime-se o réu para ciência da sentença. Façam as anotações e comunicações de estilo. Instaure-se o incidente. Após o cumprimento da pena restritiva de direitos, dê-se baixa e arquive-se. P.R.C.I. 
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